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O objetivo do artigo é analisar o potencial de in-
vestimento do setor e contribuir para seu crescimento e
desenvolvimento mais acelerado.
Dessa forma, o trabalho foi dividido em nove ca-
pítulos. O Capítulo 1 aborda de forma abrangente o pro-
cesso de concessão do sistema ferroviário brasileiro e
mostra as três fases subseqüentes de desenvolvimen-
to do sistema. O Capítulo 2 descreve o marco regulador
do setor.
No Capítulo 3, apresenta-se em detalhes a malha
concedida de cada concessionária e suas principais
cargas, além de se descrever, de forma sumarizada, a
situação econômico-financeira das concessionárias. O
capítulo também discute questões essenciais, como a
importância dos ganhos de escala no transporte fer-
roviário, a capacidade de competição com o modal ro-
doviário e a capacidade de formação de preços (padrão
de concorrência).
O Capítulo 4 apresenta os principais indicadores
econômico-financeiros das concessionárias, a taxa de
crescimento do investimento nos últimos anos, além do
índice de redução do número de acidentes. Os Capítulos
5, 6 e 7 discutem os fatores que limitam o desenvolvi-
mento mais acelerado do setor (gargalos logísticos), a
reestruturação do corredor Centro-Oeste/Sudeste e as
novas ferrovias em perspectiva. O Capítulo 8 indica o po-
tencial de investimento do setor para os próximos quatro
anos. Por fim, o Capítulo 9 apresenta as principais conclu-
sões do trabalho.
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A inclusão da Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) no
Programa Nacional de Desestatização, por meio do Decreto 473/92,
propiciou o início da transferência de suas malhas para a iniciativa
privada, durante um período de trinta anos, prorrogáveis por mais
trinta. Esse processo também resultou na decisão pela liquidação











Oeste 5/3/1996  1/7/1996   103,00 
Centro-Leste 14/6/1996  1/9/1996   511,60 
Sudeste 20/9/1996  1/12/1996   1.433,10 
Tereza Cristina 26/11/1996  1/2/1997   29,70 
Sul 13/12/1996  1/3/1997   344,40 
Nordeste 18/7/1997  1/1/1998   23,90 
Paulista 10/11/1998  1/1/1999   359,90 
Fonte: RFFSA e BNDES.
Em 28 de junho de 1997, o governo federal outorgou à
Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), no processo de sua privati-
zação, a exploração por trinta anos, prorrogáveis por mais trinta, da
Estrada de Ferro Vitória a Minas e da Estrada de Ferro Carajás,
utilizadas basicamente no transporte de minério dessa Companhia.
Além das malhas da RFFSA e das estradas de ferro da CVRD,
o sistema ferroviário brasileiro abrange as seguintes ferrovias, totali-
zando cerca de 29 mil km.
• Ferrovias Norte Brasil S.A. (Ferronorte);
• Estrada de Ferro Mineração Rio do Norte;
• Estrada de Ferro Jarí;
• Estrada de Ferro Trombeta;
• Estrada de Ferro Votorantim;
• Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A. (Ferroeste); e
• Ferrovia Norte-Sul.










Após o período de concessionamento do Sistema Fer-
roviário da antiga RFFSA, ocorrido entre 1996 e 1999, a malha
ferroviária da Rede passou a ter a configuração abaixo, com os
seguintes dados básicos:









Concessionárias RFFSA – Dados Básicos





Ferrovia Novoeste S.A. Oeste métrica  1,9  1,3   3,5
Ferrovia Centro-Atlântica S.A. Centro-Leste métrica  8,1 10,7  27,6
MRS Logística S.A. Sudeste larga  1,7 44,4 108,1
Ferrovia Tereza Cristina S.A. Tereza C. métrica  0,2  0,2   2,4
América Latina Logística Sul métrica  7,2 15,4  21,7
Companhia Ferroviária do Nordeste Nordeste métrica  4,2  0,8   1,4
Ferrovias Bandeirantes S.A. Paulista mista  2,0  2,3   4,4
Total   25,4 75,1 169,1
1 – TKU: tonelada quilômetro útil
2 – TU: tonelada útil
Durante o referido período, o conjunto de concessionários
retomou os investimentos no setor, que haviam sido em muito redu-
zidos a partir de 1993, quando foi decidida a concessão do sistema
ao setor privado. O resultado dessa ação, entretanto, apenas re-
cuperou o desempenho do Sistema RFFSA realizado no passado
(1993) – ver Gráfico 1.
Essa foi a primeira fase de desenvolvimento do sistema
após a concessão, que se consubstanciou na recuperação da via
permanente e do material rodante existente, bastante degradados
pela falta de recursos de manutenção da capacidade instalada entre
1993 e 1996.
O Banco foi financiador dessa primeira etapa, por meio de
operações com a FCA (Malha Centro-Leste), CFN (Malha Nordeste),
ALL (Malha Sul) e posteriormente com a Ferroban (Malha Paulista),
a última que foi concedida. Além disso, paralelamente, o Banco
apoiou a implantação do projeto Ferronorte desde o seu início em
1992, criando um corredor ferroviário em bitola larga de Mato Gros-
so ao sistema paulista da Ferroban e, por conseqüência, ao Porto
de Santos.
A partir de 2000, o sistema ferroviário concedido ingres-
sou numa segunda fase de investimentos caracterizada pelo au-
mento da capacidade (aumento da oferta) e a assunção de serviços
logísticos. Nesse período, ampliaram-se os pátios de manobras,
aumentou-se a capacidade de suporte da via permanente, cons-
truíram-se terminais de integração rodoferroviários e adquiriu-se
novo material rodante.
Após 2000, o sistema foi pressionado pelo aumento da
demanda, notadamente granéis agrícolas de exportação (soja, fare-
lo de soja e fertilizantes), minério de ferro, carvão, produtos siderúr-
gicos e combustíveis – tradicionais produtos da ferrovia –, mas
também por outras cargas, como materiais de construção (cimento
a granel e ensacados), açúcar, álcool e contêineres frigorificados.
Durante esse período elevou-se o patamar de investimento
setorial de R$ 353 milhões (1997) para cerca de R$ 3,3 bilhões
(2005), inclusive, a partir de 2003, na aquisição de vagões e loco-
motivas, responsável pela retomada da indústria de materiais e
equipamentos ferroviários, que apresenta uma demanda média de
cerca de 4.500 vagões/ano.1
Nessa fase destacam-se a ALL e a MRS, que se tornaram
empresas geradoras de caixa e lucrativas, atendendo à evolução do
mercado.2 Todo o sistema da CVRD, maduro, já se encontrava à
época do concessionamento do sistema RFFSA nesta fase (Estrada
BNDES Setorial, Rio de Janeiro, n. 24, p. 261-290, set. 2006
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1Para o período 2003-2007,
no ano de 2005, foram
produzidos no país 7.500
vagões.
2A primeira fatura cerca de
R$ 1,2 bilhão/ano, tendo
realizado oferta pública de
ações em 2004; e a segun-
da fatura cerca de R$ 1,9
bilhão/ano, sendo a maior
empresa do sistema RFFSA
concedido (dados de 2005).
de Ferro Carajás e Estrada de Ferro Vitória a Minas, a mais eficiente
do país).
A reestruturação do sistema Centro-Oeste/Sudeste, que
envolve a Brasil Ferrovias (sistema de bitola larga) e a Novoeste
(sistema de bitola métrica), também se destaca nesse período. Visou
à revitalização e à consolidação do transporte ferroviário ligando a
Região Centro-Oeste ao Porto de Santos e à recuperação de crédi-
tos do Sistema BNDES com as empresas do Grupo Brasil Ferrovias.
A reestruturação societária se concluiu com a transferência do
controle da Brasil Ferrovias para a ALL S.A.
Entretanto, nem todos os operadores se situam no mesmo
nível de desenvolvimento: CFN e Novoeste ainda enfrentam dificulda-
des, até mesmo para seu equilíbrio operacional, mas as expectativas
são de que o processo de desenvolvimento dessas empresas se
consolide da seguinte maneira ao longo do tempo: recuperação do
sistema, aumento da capacidade instalada, melhoria da gestão, me-
lhoria da produtividade e alcance e superação do ponto de equilíbrio.
O BNDES participou dessa segunda fase por meio do finan-
ciamento direto aos concessionários ferroviários – segunda operação
com a ALL e CFN, além da segunda operação com a Ferronorte – e
também mediante o apoio direto aos clientes dos operadores e a
empresas de locação de vagões, na aquisição de material rodante na
indústria nacional – o que acelerou o desenvolvimento do setor pela
entrada de novos atores na tomada de créditos (ADM, Cargill, Caramu-
ru, Fiagril, Mitsui etc). O BNDES financiou, desde 2004, cerca de três
mil vagões, 80% destinados a clientes e empresas de locação.
Acresce-se que, numa visão integrada, diversos terminais
portuários vêm sendo apoiados para aumentar a capacidade de
armazenagem e de movimentação de carga proveniente do modal
ferroviário (Teaçu, Terminal XXXIX, Coopersucar, Santos-Brasil e
Cereal-Sul, no Porto de Santos, além de terminais nos Portos de
Sepetiba e de Pecém).
As expectativas de desenvolvimento do setor ferroviário
apontam para uma terceira fase de investimentos, que se caracteriza
pela expansão da malha e pela superação de gargalos logísticos
não tratados até então, por falta de equacionamento entre os interes-
ses do poder concedente, dos estados, municípios e concessionários.
Na ampliação da via permanente, o poder concedente de-
verá valer-se de operações de parceria público-privada. A expansão
poderá ocorrer no âmbito das concessões na implantação de ramais,
duplicações de via permanente existente ou construção de novos
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trechos mais eficientes, além da expansão da malha em grandes
projetos como a ferrovia Norte-Sul e a Nova Transnordestina.
Quanto ao equacionamento dos gargalos logísticos, os
investimentos devem ser aplicados na solução dos obstáculos físi-
cos, sobretudo nos ambientes urbanos, que interferem na qualidade
de vida da comunidade. Do ponto de vista das operadoras, a su-
peração dos gargalos ferroviários representa um benefício econô-
mico, tendo em vista o aumento da velocidade média das composi-
ções e o conseqüente aumento da produtividade do sistema.
O processo de transferência da malha ferroviária brasi-
leira para a administração e operação pelo setor privado pode ser
dividido em dois blocos, segundo o parque instalado das compa-
nhias líderes do setor na ocasião: RFFSA (32% da produção) e
Fepasa (5%) – posteriormente incorporada à Rede Ferroviária –
e CVRD (62%).
Tabela 3
Transferência para o Setor Privado – 1993
   CVRD
 RFFSA FEPASA EFVM EFC Outras Total
Extensão (1000 Km) 22,1 4,3 0,9 1,1 0,4 28,8
% 77% 15% 3% 4% 1%
Produção (bilhões
t.Km útil)
39,8 7,0 44,8 32,8 0,8 125,2
% 32% 5% 36% 26% 1%
t.Km útil/Km (milhões) 1,8 1,6 49,8 29,8 2,0 4,3
Empregados (1000) 46,1 17,0 5,0 1,8 0,4 70,3
% 66% 24% 7% 2% 1%
Fonte: Simões, Balassiano et alli (2000).
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Evolução da Produção de Transporte das Ferrovias
Originárias da RFFSA
No caso da RFFSA (e da Fepasa), os ativos operacionais
da empresa foram arrendados e o Ministério dos Transportes con-
cedeu o direito de uso da via permanente. A malha da Rede foi
dividida em seis lotes (Sul, Sudeste, Centro-Leste, Oeste, Nordeste
e o trecho isolado Tereza Cristina), enquanto a malha da Fepasa foi
licitada em lote único.
No período 1996-1999, foi concedido todo o sistema fer-
roviário brasileiro gerido então pela RFFSA. Os principais aspectos
apresentados nos editais de licitação que configuram, por fim, a
base do marco regulatório do setor são os seguintes:
• prazo de concessão de trinta anos, prorrogáveis por igual período
(com exceção da Ferronorte – prazo de 90 anos);
• participação máxima de 20% no roll de ações ordinárias, com
exceção da Ferronorte e, posteriormente, da FCA e da CFN, que
tiveram aprovação da ANTT para uma participação maior do
acionista majoritário (CVRD e CSN, respectivamente);
• pagamento de arrendamento pelos bens operacionais à RFFSA
e de concessão do direito de uso da via permanente à União,
segundo as propostas dos consórcios vencedores.
Foram previstas nos contratos de concessão cláusulas de
direitos de interpenetração de ferrovias em outras malhas (tráfego
mútuo ou, em caso de sua impossibilidade, direitos de passagem)
na tentativa de regulamentar, minimamente, a interface e reduzir os
impactos de sistemas ferroviários definidos em série e administrados
de forma individualizada. Essa regulamentação não evitou, entretan-
to, a necessidade de equacionamentos futuros, como veremos.
As dificuldades de interpenetração de uma concessionária
ferroviária na malha de terceiros sempre representaram um obs-
táculo ao desenvolvimento setorial mais acelerado, uma vez que
cada ferrovia buscava seu equacionamento econômico-financeiro,
majoritariamente, dentro da própria área de abrangência, descon-
siderando ou reduzindo a possibilidade de obter carga cuja origem
ou destino se situasse fora de sua malha. Isso se explica pelo fato
de que os editais de licitação previam que o tráfego mútuo seria o
primeiro regulador dessa interface e não o direito de passagem. Ou
seja, uma ferrovia sempre dependia operacionalmente da outra para
atingir novos mercados.
As dificuldades para se conseguir maior interpenetração
de uma ferrovia na malha de outra concessionária decorrem dos
seguintes aspectos, que determinam a natural barreira na utilização
do modal ferroviário de forma ainda mais abrangente:
– os ciclos operacionais das companhias são diferentes;
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– o fluxo de informações – mesmo as oferecidas aos clientes sobre
a localização da carga – é diferente, em função das características
operacionais de cada concessionária;
– a produtividade é diferente, uma vez que o controle da composi-
ção passa a ser realizado por outra companhia.
Em 5 de junho de 2001, por meio da Lei 10.233, foi criada
a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), que assu-
miu, a partir de então, as responsabilidades de poder concedente
nas relações dispostas nos contratos de concessão.
A partir de 2004, a ANTT redefine os conceitos de direito
de passagem3 e de tráfego mútuo,4 conceitos esses estabelecidos
pela Resolução ANTT 433, de 17 de fevereiro de 2004.
Com a nova regulamentação da ANTT, busca-se regular as
condições da interface com o objetivo de minimizar esse problema,
definir os custos de passagem e acelerar o desenvolvimento do setor.
A ALL do Brasil – América Latina Logística do Brasil S.A.,
anteriormente denominada Ferrovia Sul Atlântico S.A., obteve a con-
cessão da Malha Sul, pertencente à RFFSA, no leilão realizado em
13 de dezembro de 1996. A empresa iniciou a operação dos serviços
públicos de transporte ferroviário de cargas em 1º de março de 1997.
O seu controle societário, a partir de 2001, era compartilhado
entre Judori S. A., Garantia Partners (fundos de investimento adminis-
trados pelo GP Investimentos) e Delara, que ingressou na companhia
arrendando os ativos rodoviários e logísticos de que dispunha, além
de internalizar uma vasta carteira de clientes e know-how operacional.
Em 2004, a holding controladora ALL S.A. passou a fazer parte do Nível
2 da Bovespa. A partir de maio de 2006, o controle societário da holding
passou a ser compartilhado com BNDESPAR (12,8%), Previ e Funcef
(10,1%), em função da aquisição das ações da Brasil Ferrovias.
Área de Atuação: Rio Grande do Sul, Santa Catarina
e Paraná
Extensão das Linhas: 6.586 km
Bitola 1,00: 6.575 km
Bitola 1,44: 11 km




AFE – Administracion de
Ferrocarriles del Estado – Uruguai




Pontos de Interconexão com Portos:
Paranaguá (PR), São Francisco do Sul (SC), Porto Alegre (RS), Rio
Grande (RS) e Estrela (RS) (Terminal Hidroviário)
Fonte: ANTT.
3Direito de passagem é a
operação em que uma con-
cessionária, mediante remu-
neração ou compensação
financeira, permite a outra
trafegar na sua malha para
dar prosseguimento, com-
plementar ou encerrar uma
prestação de serviço público
de transporte ferroviário, uti-
lizando a sua via permanente
e o seu sistema de licencia-
mento de trens.










4Tráfego mútuo é a operação
em que uma concessioná-
ria, necessitando ultrapassar
os limites geográficos de
sua malha para complemen-
tar uma prestação de serviço
público de transporte ferro-
viário, compartilha recursos
operacionais, tais como
material rodante, via perma-
nente, pessoal, serviços e
equipamentos, com a con-
cessionária em cuja malha
se dará o prosseguimento
ou encerramento da pres-
tação de serviço, mediante
remuneração ou compensa-
ção financeira.
A Companhia Ferroviária do Nordeste (CFN) obteve a
concessão da Malha Nordeste, pertencente à RFFSA, no leilão
realizado em 18 de julho de 1997. A empresa iniciou a operação dos
serviços públicos de transporte ferroviário de cargas em 1º de
janeiro de 1998.
Área de Atuação: Maranhão, Piauí, Ceará, Rio
Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco e Alagoas
Extensão das Linhas: 4.238 km
Bitola 1,00: 4.220,5 km
Bitola 1,00/1,60: 17,5 km
Pontos de Interconexão com Ferrovias:
Estrada de Ferro Carajás S.A. Itaqui (MA)
Ferrovia Centro-Atlântica S.A. Propriá (SE)
Pontos de Interconexão com Portos:
Itaqui (MA), Mucuripe (CE), Recife (PE), Natal (RN), Suape (PE),
Cabedelo (PB) e Pecém (CE)
Fonte: ANTT.
O controle é exercido pela CSN (50%) e pela Taquari (50%).
A CFN apresenta déficits operacionais recorrentes, com
baixa produtividade, má conservação de sua malha e de seu material
rodante. Em 2001, o ramal que liga o Porto de Suape à malha da
ferrovia FCA foi interrompido, em função do grande volume de
chuvas ocorrido naquele ano. Não há previsões para o seu res-
tabelecimento. Em 2003, a CVRD deixou o controle acionário da
CFN, que passou a ser exercido pela CSN e pela Taquari. Desde
2004 a empresa vem investindo na recuperação e na modernização
da operação, mas encontra-se ainda na primeira fase de desenvol-
vimento do setor.
A CVRD obteve em 27 de junho de 1997, sob novo contrato
firmado com a União, a concessão da exploração dos serviços de
transporte ferroviário de cargas e passageiros prestados pela Es-
trada de Ferro Carajás (EFC). A empresa deu prosseguimento à
operação destes serviços a partir de 1º de julho de 1997.
Área de Atuação: Pará e Maranhão
Extensão das Linhas: Bitola 1,60: 892 km





Pontos de Interconexão com Portos:
Terminal da Ponta da Madeira-MA
Fonte: ANTT.







É controlada integralmente pela CVRD. A principal carga
transportada pela ferrovia é o minério de ferro, que responde por
cerca de 90% de sua produção. O restante da produção é composto,
principalmente, pela soja, pelo manganês e pelo ferro-gusa. A EFC
recebe as composições da ferrovia Norte-Sul a partir de Açailândia
(MA) até o porto de Itaqui. A viabilidade da Ferrovia Norte-Sul
depende, então, da capacidade de a EFC receber as composições
da primeira.
A Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) obteve em 27 de
junho de 1997, por meio de contrato firmado com a União, a
concessão da exploração dos serviços de transporte ferroviário de
cargas e passageiros prestados pela Estrada de Ferro Vitória a
Minas. A empresa deu prosseguimento à operação destes serviços
a partir de 1º de julho de 1997.
Área de Atuação: Espírito Santo e Minas Gerais
Extensão das Linhas: Bitola 1,00: 898 km
Pontos de Interconexão com Ferrovias:
Ferrovia Centro-Atlântica S.A. Vitória-ES
Eng.º Lafaiete Bandeira (MG)
Capitão Eduardo (MG)
Pontos de Interconexão com Portos:
Tubarão (ES)
Fonte: ANTT.
Controlada pela CVRD, é a ferrovia mais produtiva do país,
tendo transportado 131 milhões de toneladas em 2005.
A principal carga transportada pela ferrovia é o minério
de ferro, que responde por cerca de 80% de sua produção. O
carvão, o manganês e o ferro-gusa somam outros 10% da produção
da ferrovia.
A Ferroban – Ferrovias Bandeirantes S.A. obteve a con-
cessão da Malha Paulista, pertencente à RFFSA, no leilão realizado
em 10 de novembro de 1998. A empresa iniciou a operação dos
serviços públicos de transporte ferroviário de cargas em 1º de ja-
neiro de 1999.







Área de Atuação: São Paulo e Minas Gerais
Extensão das Linhas: 4.236 km
Bitola 1,00: 2.422 km
Bitola 1,60: 1.513 km
Bitola 1,00 / 1,60: 301 km
Pontos de Interconexão com Ferrovias:
Ferrovia Centro-Atlântica S.A. Uberaba (MG)
MRS Logística S.A. Jundiaí (SP)
Lapa (SP)
Perequê (SP)
ALL do Brasil S.A. Pinhalzinho (PR)
Ourinhos-SP
Ferrovia Novoeste S.A. Mayrink (SP)
Ferronorte S.A. Santa Fé do Sul (SP)
Pontos de Interconexão com Portos:
Santos (SP), Pederneiras (SP), Panorama (SP) e Presidente Epitácio (SP)
Fonte: ANTT, modificado pelos autores.
A empresa é controlada pela Brasil Ferrovias. Em maio de
2006, a Brasil Ferrovias passou a ser controlada integralmente pela
ALL S.A.
A Ferroban não apresentou resultado operacional em suas
atividades nos últimos anos (2001-2005) e tem uma situação financeira
bastante frágil, com dificuldades de geração de caixa para o pagamen-
to de arrendamento e concessão. Em 2002, houve cisão do trecho Vale
Fértil (MG) e Boa Vista (SP), que foi vertida à FCA. Em 2005, com a
reestruturação da Brasil Ferrovias, também foi cindida a parte ope-
racional de bitola estreita da concessionária, trecho Bauru-Mayrink,
vertida à Novoeste. Em maio de 2006, a ALL adquiriu o controle
acionário da Brasil Ferrovias. A operação com a Ferronorte deverá
ocorrer de maneira integrada, em benefício do setor.
A Ferroeste – Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A., empresa
do Estado do Paraná, detém a concessão para construir e operar a
estrada de ferro entre as cidades de Guarapuava e Cascavel. Em 1º
de março de 1997, a Ferroeste subconcedeu sua malha à Ferrovia
Paraná S.A. (Ferropar), para explorar o serviço público de transporte
ferroviário de cargas.
Área de Atuação: Paraná
Extensão das Linhas: Bitola 1,00: 248 km
Pontos de Interconexão com Ferrovias:
ALL do Brasil S.A. Guarapuava-PR
Pontos de Interconexão com Portos:
Paranaguá-PR
Fonte: ANTT.





As principais cargas transportadas pela concessionária
são a soja e o adubo agrícola, que correspondem a cerca de 54%
de sua produção.
A Ferronorte S.A. – Ferrovias Norte Brasil detém a con-
cessão outorgada pelo Decreto 97.739, de 12 de maio de 1989,
para estabelecer um sistema de transporte ferroviário de carga,
abrangendo a construção, a operação, a exploração e a conserva-
ção da ferrovia.
Pela dimensão, o projeto é de longo prazo e vem sendo
implantado em trechos. A operação ferroviária com a abertura ao
tráfego público do primeiro trecho, que se inicia às margens do Rio
Paraná (Ponte Rodoferroviária) e termina no Município de Chapa-
dão do Sul, no Estado do Mato Grosso do Sul, ocorreu em 1999.
Posteriormente, a empresa construiu o trecho até Alto Taquari (MT),
onde alavancou um terminal de movimentação e armazenagem de
cargas, notadamente, combustíveis e grãos. Mais tarde finalizou o
trecho entre Alto Taquari (MT) e Alto Araguaia (MT), que, somado
aos anteriores totaliza 512 km de extensão. O BNDES é financiador
e alavancador da operação desde 2002.
Projeto da Ferrovia
Área de Atuação: Mato Grosso do Sul, Minas
Gerais, Goiás, Mato Grosso,
Rondônia e Pará
Extensão das Linhas: Bitola 1,60: 512 km
Pontos de Interconexão com Ferrovias:
Ferrovia Centro-Atlântica S.A. Uberlândia-MG
Ferroban Aparecida do Taboado-MS
Pontos de Interconexão com Portos:
Santarém-PA (Terminal Hidroviário) e Porto Velho-RO (Terminal Hidroviário)
Fonte: ANTT.
É controlada pela Brasil Ferrovias, que em maio de 2006
passou a ser controlada integralmente pela ALL S.A.
A Ferronorte foi construída com recursos de acionistas,
financiamento de terceiros e fundos constitucionais, como a Sudam.
Criada antes da lei das concessões, tem direito de exploração da
malha por 90 anos. A utilização de grande soma de recursos de
terceiros para financiar a construção da via permanente, vis-à-vis o
atraso no início de sua operação, geraram grande desequilíbrio
financeiro na concessionária. A empresa tinha capacidade de gera-
ção de caixa, que não era suficiente, no entanto, para arcar com as





despesas de seus financiamentos. Em 2005, a Ferronorte passou
por uma ampla reestruturação, que culminou com a entrada do
BNDES em sua composição acionária. Em 2006, o controle da
Ferronorte passou a ser exercido pela ALL, concluindo-se mais uma
etapa do processo de reestruturação iniciado em 2005. As pers-
pectivas são de melhoria operacional, de gestão e de alcance e
superação do ponto de equilíbrio em 2008.
A Ferrovia Centro-Atlântica S.A. obteve a concessão da
Malha Centro-Leste, pertencente à RFFSA, no leilão realizado em 14 de
junho de 1996. A empresa iniciou a operação dos serviços públicos
de transporte ferroviário de cargas em 1º de setembro de 1996.
Área de Atuação: Minas Gerais, Goiás, Distrito Federal, Bahia,





Bitola 1,00: 6.898 km
Bitola 1,00/1,60: 182 km





Engº Lafaiete Bandeira (MG)
MRS Logística S.A. Ferrugem (MG)
Miguel Burnier (MG)
Três Rios (RJ)






Pontos de Interconexão com Portos:
Rio de Janeiro (RJ), Angra dos Reis (RJ), Vitória (ES), Aracaju (SE),
Salvador (BA) e Aratu (BA)
Fonte: ANTT.
O controle é exercido integralmente pela CVRD, sob a
anuência da ANTT.
A FCA também apresenta déficits operacionais recorren-
tes, mas o equilíbrio financeiro da concessionária ocorre por meio
de aportes de capital da CVRD, que abrange recursos para investi-
mentos, manutenção da via permanente e do material rodante.
A Ferrovia Novoeste S.A. obteve a concessão da Malha
Oeste, pertencente à RFFSA, no leilão realizado em 5 de março
de 1996. A empresa iniciou a operação dos serviços públicos de
transporte ferroviário de cargas em 1º de julho de 1996.






Área de Atuação: São Paulo e Mato Grosso do
Sul
Extensão das Linhas: Bitola 1,00: 1.621 km
Pontos de Interconexão com Ferrovias:
Ferroban Mayrink (SP)
Empresa Ferroviária Oriental S.A. – Bolívia Corumbá (MS)
Pontos de Interconexão com Portos:
Porto Esperança (MS) (Terminal Hidroviário) e Ladário (MS) (Terminal
Hidroviário)
Fonte: ANTT.
A Concessionária Novoeste apresenta déficits operacio-
nais recorrentes em função de sua baixa produtividade. O estado da
malha e de seu material rodante encontra-se em situação bastante
precária. Em dezembro de 2005, a concessionária regularizou, com
a ANTT, os valores referentes às obrigações de concessão e arren-
damento, que estavam em aberto e que poderiam levar à caducida-
de da concessão. Também em 2005, o trecho Bauru-Mayrink da
Ferroban foi cindido e incorporado à concessão da Novoeste. Tem
por controladora a Novoeste Brasil. Foi controlada pelos fundos de
pensão Previ e Funcef, até a aquisição do controle pela ALL. Em
junho de 2006, as ações da Novoeste Brasil foram transferidas para
a ALL S.A., que adquiriu o controle de 100% da empresa.
A Ferrovia Tereza Cristina S.A. obteve a concessão da Malha
Tereza Cristina, pertencente à RFFSA, no leilão realizado em 26 de
novembro de 1996. A empresa iniciou a operação dos serviços públi-
cos de transporte ferroviário de cargas em 1º de fevereiro de 1997.
Área de Atuação: Santa Catarina
Extensão das Linhas: Bitola 1,00:164 km
Pontos de Interconexão com Ferrovias:
Nenhum
Pontos de Interconexão com Portos:
Imbituba (SC)
Fonte: ANTT.
A principal carga transportada pela ferrovia é o carvão, que
tem como destino a Usina Termoelétrica de Jorge Lacerda. A con-
cessionária também transporta para o Porto de Imbituba, para
exportação, a cerâmica produzida pelas indústrias da região.




A MRS Logística S.A. obteve a concessão da Malha Sudes-
te, pertencente à RFFSA, no leilão realizado em 20 de setembro de
1996. A empresa iniciou a operação dos serviços públicos de trans-
porte ferroviário de cargas em 1º de dezembro de 1996.
Área de Atuação: Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo
Extensão das Linhas: 1.674,1 km
Bitola 1,60: 1.631,9 km
Bitola 1,00/1,60: 42,2 km
Pontos de Interconexão com Ferrovias:












Pontos de Interconexão com Portos:
Rio de Janeiro (RJ), Sepetiba (RJ) e Santos (SP)
Fonte: ANTT.
O controle é compartilhado e exercido pela CSN, Usimi-
nas, Gerdau, Ultrafértil e CVRD.
Uma das concessionárias mais lucrativas do setor, a MRS
passou a apresentar resultado em suas operações após a revisão
do modelo tarifário, adotado no cálculo da tarifa de transporte entre
os sócios da companhia, do aquecimento do mercado exportador
de minério de ferro e de produtos siderúrgicos, que aumentou
significativamente o volume de transporte da concessionária, e da
melhoria da governança da empresa. Tem grande perspectiva de
crescimento oriunda de investimentos e do impacto de grandes
projetos do setor siderúrgico na empresa.
Tabela 5
Carga Transportada
(Valores em milhões de t úteis)
CONCESSIONÁRIAS 1992 1997 2001 2002 2003 2004 2005
NOVOESTE 2,6 2,5 2,2 2,5 2,2 2,7 3,5
FCA 16,6 16,6 21,2 22,0 21,6 25,4 27,6
MRS 44,7 49,6 68,6 74,8 86,2 98,0 108,1
FTC 1,2 2,1 2,8 2,5 2,3 2,5 2,4
ALL 13,8 11,4 18,0 18,6 19,6 20,1 21,7
FERROPAR – 0,4 1,6 1,6 1,8 1,5 1,5
EFVM 84,6 106,9 108,7 113,6 118,5 126,1 131,0
EFC 34,7 49,3 57,3 58,9 63,3 74,3 80,6
CFN 1,9 1,2 1,2 1,2 1,3 1,3 1,4
FERROBAN 18,0 13,1 20,3 20,7 23,4 20,5 4,4
FERRONORTE – – 3,2 4,5 5,0 5,6 6,6
TOTAL 218,1 253,1 305,1 320,9 345,2 378,0 388,8
Fonte: ANTT.





A mais produtiva ferrovia brasileira é a EFVM, que movi-
menta mais de 130 milhões de toneladas, a maior parte minério de
ferro oriundo de Minas Gerais.
A MRS é a maior empresa concedida do sistema RFFSA,
responsável pela movimentação de 108 milhões de toneladas em
2005. A empresa encontra-se em fase de grande crescimento e
poderá se tornar, nos próximos três anos, a maior ferrovia brasileira
em volume transportado.
Em longas e médias distâncias, o transporte ferroviário tende
a ter menores custos privados e sociais. A eficiência energética do
transporte ferroviário é, a distâncias superiores a 500 km, maior do que
a eficiência do transporte rodoviário – isto é, a mesma carga pode ser
transportada pela mesma distância com menor energia se o modal
utilizado for o ferroviário. Como conseqüência, o transporte ferroviário
tem menor emissão de poluentes. A maior eficiência energética resulta
em menores custos privados do transporte ferroviário, enquanto a menor
emissão de poluentes – que não é refletida nos preços dos fretes,
qualquer que seja o modal – implica menores custos sociais.
As ferrovias no Brasil têm tradicionalmente transportado
cargas de baixo/médio valor agregado, tais como minérios, carvão,
granéis sólidos e produtos siderúrgicos, pois o transporte rodoviário
desses produtos tornaria seus custos logísticos proibitivos.






Valores em milhões de t úteis
CONCESSIONÁRIAS CLIENTES ÍNDICE SATISF.
USUÁRIO – 2005
PRINCIPAIS PRODUTOS TRANSPORTADOS
NOVOESTE  44 4,77 Minério, soja e farelo, combustível e carga geral
FCA 436 6,18 Produtos siderúrgicos, minério, cimento e material de
construção, soja e farelo e combustível
MRS 170 6,71 Minério, soja e farelo, produtos siderúrgicos e carvão
FTC  21 8,00 Carvão e coque, cimento e cerâmica
ALL 156 6,17 Produtos agrícolas, soja e farelo, combustível, cimento
e fertilizante
FERROPAR  34 4,83 Produtos agrícolas, soja e farelo, cimento e adubo
EFVM 341 6,43 Minério, produtos siderúrgicos e agrícolas e carvão
EFC 223 5,84 Minério, produtos siderúrgicos, soja e farelo e
combustível
CFN  88 6,09 Minério, produtos siderúrgicos e agrícolas e carvão,
combustível e cimento
FERROBAN  58 5,92 Minério, fertilizante, soja e farelo, açúcar, combustível
e produtos agrícolas
FERRONORTE  33 6,24 Soja e farelo, fertilizante e combustível
Fonte: Revista Ferroviária.
Ao longo dos últimos anos, diversas estratégias têm sido fei-
tas para a inserção nos mercados mais competitivos (ver item abaixo).
A capacidade de competição do modal ferroviário frente
ao modal rodoviário depende dos seguintes aspectos:
• distância de transporte entre a origem e o destino;
• tipo da carga, se cativa ao sistema, ou com alguma vantagem
relativa com relação ao modal concorrente (pouco peso, grande
volume, carga unitizável em vagões etc);
• capacidade da ferrovia de se inserir em mercados competitivos; e
• a existência de alternativas (rodovias) de boa performance na área
de influência.
De fato, o transporte ferroviário caracteriza-se por cons-
tituir um monopólio natural, em que há necessidade de as firmas
serem grandes o suficiente para realizarem as economias de escala,
reduzindo seu custo médio de longo prazo na medida do aumento
do volume transportado.
Tais mercados atuam de forma mais eficiente se os produ-
tores de serviço puderem alcançar todas as economias de escala,
atuando com custos mais baixos.
Espera-se, pois, das concessionárias atuação eficiente em
mercados competitivos – notadamente o mercado de carga geral
em pequenas distâncias de transporte – quando existir um volume
transportado de cargas cativas que viabilizem a entrada nestes
mercados a preços competitivos (preço igual ao custo marginal,
neste caso, igual ao custo variável). Os custos fixos serão, natural-
mente, suportados pelo mercado cativo da ferrovia.
De uma forma geral, esses são os casos de sucesso das
ferrovias da CVRD, bem como da MRS Logística.
No caso da ALL, além dessa característica, adiciona-se um
serviço diferenciado, que é o de operador logístico. Aqui, a decisão
do consumidor (dono da carga) não se restringirá apenas à variável
preço, mas incluirá também a do serviço diferenciado oferecido.
O sistema ferroviário deve, pois, balizar seu crescimento
na ampliação da distância de transporte, no aumento do volume
transportado com cargas cativas, na inserção em mercados compe-
titivos no momento adequado – mesmo no transporte de pas-
sageiros cuja operação é, em geral, deficitária – e no oferecimento
de serviços diferenciados, integrados com outros modais.






No quadro a seguir, apresenta-se o que de fato diferencia
o uso dos modais.
No gráfico a seguir verifica-se que a eficiência do modal
ferroviário é maior para grandes volumes e maiores distâncias do
que o modal rodoviário.





Adequabilidade do Tipo de Carga ao Modal de Transporte
• Perecíveis físicos Cargas “cativas” Carga Geral
(frutas, flores, carnes) (granéis agrícolas, minério Contêineres
• Perecíveis econômicos de ferro, coque, carvão) C. Líquida
(Jornais e revistas) Regrigeradas
• Cargas perigosas Automóveis
(Explosivos, gases, aerosóis) Economias de Escala Encomendas
Características:
Cargas de alto valor Grandes distâncias Flexibilidade
agregado e baixo peso (volume) Grande volume nos trajetos
(eq. Eletrônicos, máquinas etc) Baixo valor agregado Rastreamento
Prioridade de urgência Tempo de trânsito não Rapidez e opera-





Situação empresas operadoras Pouca integração modal Insegurança
Alto custo Frete insuficiente
Regulamentação ineficiente Regulamentação ineficiente Impacto Ambiental
Situação veículos
Modal Aéreo Modal Ferroviário Modal Rodoviário
l t em
desenvolvimento, com grandes
alterações nos últimos 10 anos
Regulamentação nem
sempre em consonância
com a lógica econômica







Abaixo 0,5 – 1,5 1,5 – 13,5 13,5–27,0 27,0–40,0 > 40,0 t





Fonte: Logística Empresarial (Ed. Atlas).
Complementarmente, o gráfico abaixo apresenta o market
share do modal ferroviário nos EUA e no Brasil, considerando-se a
distância média de transporte.
No Brasil, a distância média de transporte é pequena
(cerca de 550 km), o que pode ser explicado, em parte, pelas difi-
culdades de interpenetração nas malhas, conforme já identificado
no Capítulo 1.


















DESCRIÇÃO FCA FB FN NV MRS ALL CFN
Toneladas Úteis
Transportadas – TU
26.514 4.833 6.434 3.805 108.142 21.677 1.420
Receita Anual Líquida 671.047 172.863 483.782 69.901 1.717.375 795.827 44.827
Resultado Operacional (159.509) (37.485) 67.802 (47.402) 675.530 267.120 (38.537)
Despesa Financeira
Líquida
(329) (83.726) (223.136) (620) (59.515) (92.565) (18.353)
EBITDA (90.885) (23.206) 153.969 (43.725) 782.296 229.175 (17.848)
Participação Cap. Próprio -6,5% -127,5% 11,6% 7,0% 31,0% 19,4% 4,2%
Endividamento Bancário 32.593 183.635 1.428.352 9.837 581.208 851.561 157.945
Lucro/Prejuízo Líquido (160.003) (120.355) (150.931) (48.021) 410.255 141.086 (56.890)
Patrimônio Líquido (121.161) (554.358) 219.368 22.720 629.217 338.177 12.107
Arrendamento e
Concessão
114.282 33.437 0 23.102 173.880 29.400 2.000
Rec. Líquida/Arrend. e
Concessão
6 5 0 3 10 27 22
Fonte: CVM.
A MRS é a maior operadora em volume, em receita
líquida, no resultado operacional e no lucro líquido, de cerca de
R$ 400 milhões. Ressalta-se que a empresa se beneficiou do acrés-
cimo de demanda e preço de suas principais cargas (minério de
ferro e produtos siderúrgicos), além de ter implementado modelo
tarifário de longo prazo, que a capacitou a transformar-se em uma
unidade de negócios independente, lucrativa e apta a realizar os
investimentos em aumento de capacidade para o atendimento do
crescimento de demanda a que estará submetida.
A ALL do Brasil é outra empresa de grande destaque por
operar de forma integrada com o modal rodoviário, apresentando
estrutura de custos eficiente e auferindo lucro líquido de cerca de
R$ 140 milhões.
FCA, Ferroban e Novoeste (NV) não atingiram o equilíbrio
operacional, o que é retratado também na participação do capital
próprio, negativa nas duas primeiras e positiva na terceira, em fun-
ção, notadamente, dos recentes aportes de capital ocorridos em
2005. Todavia, com a mudança do contrato da Ferroban e Novoeste,
as expectativas são de mudança do quadro no médio prazo.
O indicador receita líquida/arrendamento e concessão re-
presenta o peso atual das despesas de arrendamento e concessão
na receita líquida das concessionárias. Registrando-se que qualquer
análise depende da capacidade da empresa de desenvolver o mer-
cado na sua área de atuação, verifica-se que os valores de ALL e
CFN já não se mostram significativos, ao contrário de NV, Ferroban
e FCA, cujos valores ainda são representativos ante a produção
realizada pela empresa.
A MRS, cuja despesa de arrendamento e concessão é a
mais elevada, muito em função de seu crescimento operacional, já
se aproxima do primeiro grupo, diluindo o valor dessa despesa no
total de suas operações.
O Gráfico 4 ilustra o volume de investimento do setor ao
longo dos últimos dez anos.
Podemos destacar o seguinte:
• no período entre 1997 e 2005, a taxa de crescimento do inves-
timento foi de 32,6% ao ano;
• o investimento no setor em 2005 é da ordem de R$ 3,3 bilhão;
• em relação a 1997, o investimento cresceu mais de nove vezes;
• taxa de crescimento do período 1996-2002: 18,4% aa;
• taxa de crescimento do período 2002- 2005: 75,4% aa.





O índice a seguir refere-se ao conjunto das concessioná-
rias ferroviárias.
Em relação ao Gráfico 5, podemos destacar o seguinte:
• o número de acidentes vem sendo reduzido desde 1992;
• o que deve ser focalizado a partir de agora é o número de aci-
dentes em ambientes urbanos: atropelamento, choques com
automóveis etc., que não se reduzem na mesma medida dos
acidentes por motivo de via permanente e equipamentos. Devem
ser acompanhados sob o enfoque da responsabilidade social de
cada concessionária.
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Gráfico 5
Valores em Acidentes por Milhão de Trens x Km
Fonte: ANTT.
Os gargalos logísticos que impedem o desenvolvimen-
to mais acelerado do setor referem-se principalmente aos seguin-
tes pontos:
a. os contornos ferroviários de cidades;
b. a infra-estrutura de acessos aos portos;
c. a eliminação de passagens em nível (viadutos e mer-
gulhões), a vedação da faixa de domínio e a cons-
trução de passarelas nos ambientes urbanos; e
d. o reassentamento de famílias oriundas de invasão da
faixa de domínio.
Esses investimentos vêm sendo sistematicamente pos-
tergados por se referirem a usos que seriam de obrigação, parcial
ou integral, do Poder Público (Poder Concedente – União, Estados
e Municípios), tendo em vista as externalidades e os benefícios
sociais para a qualidade de vida urbana. Entretanto, as reconhecidas
limitações orçamentárias não têm permitido a sua concretização.
Por outro lado, esses investimentos reduzem o tempo de
ciclo das composições pela possibilidade de aumento da velocida-
de da operação na interface das cidades, elevando a produtividade
do sistema como um todo.
Há, pois, convergência entre o interesse econômico-finan-
ceiro dos operadores e o interesse econômico-social dos entes
públicos. Essa convergência poderá resultar em ações concretas na
existência de instrumento de crédito, diferenciado, que permita aos
concessionários assumirem investimentos de responsabilidade pú-
blica até hoje não realizados pela inexistência de uma equação
financeira que viabilize a participação privada nos projetos.
Parte destes investimentos poderá, mesmo, ser tratada
como investimentos sociais de empresas no âmbito da comunidade,
tais como os seguintes (itens c e d, anteriores):
• reassentamento de famílias oriundas de invasões na faixa de
domínio, com a construção de novas moradias (habitantes de re-
giões carentes ou marginalizadas); e
• construção de equipamentos públicos (viadutos, passarelas, mu-
ros de vedação etc.) quando da eliminação de passagens em
nível nos ambientes urbanos;
Demanda Apresentada pelos Operadores Ferroviários
No fim de 2005, o BNDES contatou a Associação Nacional
dos Transportadores Ferroviários (ANTF), órgão de classe do setor,
com a finalidade de verificar o interesse de todos os concessionários
ferroviários de carga na execução de investimentos com as caracte-




rísticas mencionadas, caso houvesse um instrumento de crédito
com condições adequadas para tal.
Posteriormente, o BNDES passou a contatar diretamente
os concessionários, verificando a disposição do setor privado de re-
solver questões econômico-sociais até hoje não equacionadas. Fo-
ram realizados contatos com os representantes de ALL, MRS, FCA,
Brasil Ferrovias e CFN.
As concessionárias manifestaram interesse em obter finan-
ciamento diferenciado para realizar investimentos que não seriam
de sua exclusiva responsabilidade. Na tabela a seguir, podemos










No fim de 2005, o BNDES incorporou à sua política opera-
cional o apoio diferenciado aos investimentos em gargalos logís-
ticos, o que demonstrava a alta prioridade atribuída ao assunto.
As condições são TJLP, com taxa básica inicial igual a 0%,
prazo máximo de 15 anos, na expectativa de viabilizar investimentos
de importância econômica e cunho social.
A reestruturação e a consolidação do sistema ferroviário
do corredor Centro-Oeste/Sudeste foram concluídas com a rees-
truturação societária da Brasil Ferrovias, empresa controladora de
Ferronorte e Ferroban, concessionárias do sistema de bitola larga
ligando o Mato Grosso ao Porto de Santos, bem como da Novoeste,
concessionária do sistema de bitola métrica ligando o Mato Grosso
do Sul ao Porto de Santos.
O controle acionário da Brasil Ferrovias e da Novoeste
passou a ser exercido pela ALL S.A., empresa holding que controla
a ALL do Brasil S.A., operadora da Malha Sul, e a ALL Argentina,
concessionária da malha Argentina. As participações do BNDES,
Previ e Funcef na Brasil Ferrovias e de Previ e Funcef na Novoeste
foram transferidas para a ALL S.A.
A ALL operará uma malha de mais de 20 mil km de exten-
são e possuirá uma frota de 960 locomotivas e 27 mil vagões.






A demanda do sistema no Brasil deverá superar 40 milhões de to-
neladas em 2007.
O sistema atual dará lugar a um operador com acesso ao
mercado do Centro-Oeste e com saídas exportadoras aos Portos de
Santos, Paranaguá e São Francisco do Sul, além de Rio Grande,
Buenos Aires e Rosário.
O que traz de importante essa reestruturação?
Em primeiro lugar, do ponto de vista econômico e opera-
cional, haverá um incentivo significativo ao aumento da distância de
transporte pelo modal ferroviário, o que irá transpor as barreiras
regionais e capacitar a ferrovia a aumentar sua participação relativa
no transporte de carga das diversas regiões produtoras no Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Goiás etc.
Com a operação, busca-se capacitar o sistema ferroviário
brasileiro a alinhar-se ainda mais à demanda exportadora de grãos
agrícolas, fertilizantes, açúcar, combustíveis etc, em forte expansão.
Em segundo lugar, em consonância com a reestruturação
do sistema ferroviário Centro-Oeste/Sudeste, iniciada em maio de
2005, quando o BNDES se tornou acionista da Brasil Ferrovias, a
operação permitirá aprimorar a gestão operacional dos sistemas
mencionados, com significativos ganhos de escala, pela assunção
de um operador logístico capaz de dinamizar a oferta de serviços
ferroviários para o atendimento da demanda.
A expectativa é de que a excelência em gestão de custos
já praticada pela ALL do Brasil na Malha Sul e a prática administrativa já
comprovada sejam incorporadas ao modus operandi da Brasil Ferrovias.
Por fim, do ponto de vista do risco de crédito do BNDES com
a Brasil Ferrovias (cerca de R$ 1,3 bilhão), a operação altera a posição
do Banco para credor de empresa controlada por companhia presente
no mercado de ações da Bovespa desde 2004 e que já adota as
práticas de governança cooporativa exigida para tal. Com relação à
operação de reestruturação da Brasil Ferrovias iniciada em 2005, o
objetivo foi alcançado de forma antecipada em cerca de três anos.
Para o período 2006-2009, deverão ser realizados inves-
timentos na continuidade da recuperação da via permanente, aqui-
sição de vagões, construção de pátios e novos terminais de trans-
bordo. A expectativa é de R$ 2 bilhões no período 2006-2009.
Espera-se, firmemente, que a operação posta em prática
viabilize o aumento da competitividade nacional – notadamente
quanto à exportação de granéis agrícolas –, compatibilize a deman-
da setorial com a oferta, melhore os serviços de transporte em
mercados ainda não plenamente atendidos como o de São Paulo,
além de possibilitar a melhoria do risco de crédito para o BNDES.
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O projeto Nova Transnordestina consiste no seguinte:
I. construção de ramais e sub-ramais na área de influên-
cia da malha Nordeste concedida à CFN,
II. remodelação e recuperação de trechos da CFN; e
III. construção de dois terminais portuários privativos, um
no Porto de Pecém (CE) e outro no Porto de Suape (PE).
Os trechos da ferrovia a serem construídos e remodelados
estão localizados nos Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco,
ligando o terminal ferroviário (ponto de embarque) de Eliseu Martins
(PI) aos Portos de Pecém (CE) e Suape (PE). O objetivo do projeto
é o transporte da produção agrícola (notadamente a soja, mas
também arroz, milho e algodão) do Oeste Baiano, do Sul do Mara-
nhão e do Sudoeste do Piauí para os portos localizados no Ceará e
em Pernambuco.
A nova ferrovia terá 1.815 km, sendo 1.193 km de linhas








1 Eliseu Martins (PI) Araripina (PE) 400 Nova
2 Araripina (PE) Salgueiro (PE) 210 Nova
3 Salgueiro/Serrita
(PE)
Missão Velha (CE) 100 Nova
4 Missão Velha (CE) Arrojado (CE) 87 Remodelada
5 Arrojado (CE) Quixadá (CE) 288 Remodelada
6 Quixadá (CE) Fortaleza (CE) 190 Remodelada
7 Fortaleza (CE) Pecém (CE) 57 Remodelada
8 Salgueiro/Serrita
(PE)
Arcoverde (PE) 150 Nova
9 Arcoverde (PE) Suape (PE) 333 Nova
Optou-se pela construção dos terminais portuários nos
Portos de Pecém e Suape, uma vez que ambos podem receber
navios do tipo cape size, que têm maior capacidade de carga, porém
exigem calado maior.
A produção de grãos será em grande parte exportada para
a Ásia e o frete marítimo será um componente importante para o
custo. Ambos os portos estão aptos a atender com eficiência a carga
prevista e contam com uma ampla área disponível para instalações
portuárias (retroárea).






A Ferrovia Norte-Sul está projetada com uma extensão de
1.550 km, entre Açailândia (MA) e Anápolis (GO).
No projeto, desenvolvido pela Valec – Engenharia, Cons-
truções e Ferrovias S.A., empresa pública vinculada ao Ministério
dos Transportes, que detém a concessão para sua construção e
operação, a Ferrovia faz ligação ao norte, em Açailândia, com a
Estrada de Ferro Carajás (EFC), permitindo o acesso ao Porto
de Itaqui, em São Luís (MA), em bitola larga, e faz ligação ao sul,
em Anápolis (GO), com a Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), esta em
bitola métrica.
A extensão de 720 km entre Açailândia (MA) e Palmas (TO)
é objeto de subconcessão e compreende os seguintes trechos:
a) 225 km entre Açailândia e Aguiarnópolis (TO), cons-
truído com recursos do governo federal, operado pela
CVRD por meio do contrato assinado em 1994 (que
está prorrogado até dezembro de 2006);
b) 135 km em construção entre Aguiarnópolis (TO) e
Araguaína (TO), com recursos do governo federal;
c) 361,5 km entre Araguaína (TO) e Palmas (TO) a ser
construído com recursos da outorga da concessão
(arrendamento).
As características gerais da Ferrovia Norte-Sul são as
seguintes:
• bitola: 1,60 m;
• rampa máxima: 0,6%;
• raio mínimo: 230 m;
• capacidade de suporte da via: 32 t/eixo;
• trilhos: TR-57 e TR-68;
• dormentes: madeira e concreto protendido;
• faixa de domínio: 40 m de cada lado a partir do eixo da ferrovia.
Optou a empresa pela subconcessão com arrendamento,
de forma que 5% da outorga sejam destinados ao governo federal
e os 95% restantes, referentes ao arrendamento, sejam destinados
à Valec, para fins de contratação das obras do novo trecho progra-
mado (Araguaína-Palmas).





Deverão constituir anexos ao edital de licitação, entre outros:
• o projeto básico;
• os cálculos do valor da outorga, que constituirá o valor do con-
trato, para uma vigência de trinta anos;
• o contrato operacional a ser celebrado com a CVRD; e
• a minuta do contrato de arrendamento.
O novo trecho ferroviário (Variante Litorânea Sul) ligará
Vitória a Cachoeiro de Itapemirim, passando por Guarapari (Porto
de Ubu) e Anchieta. Este traçado permitirá um aumento no trans-
porte de carga superior a 13 milhões de toneladas por ano. O atual
trajeto, que passa pela região serrana do estado, é prejudicado pela
declividade, o que limita a capacidade de cargas a 0,6 milhões de
toneladas por ano.
A Variante Litorânea Sul aumentará ainda a distância do
trecho atual (156 km) para 165 km, divididos em três segmentos:
Flexal (EFVM) –Viana, com extensão de 19,6 km e passando pelo
contorno de Vila Velha; Viana – Ubu, com extensão de 70,4 km, inclusive
o ramal ferroviário de 15,6 km para o Porto de Ubu; e Ramal de Ubu –
Cachoeiro de Itapemirim, com extensão de 75 km. O tempo de
viagem cairá pela metade: de 12 para 6 horas.
Os benefícios mais imediatos esperados da ampliação
do trecho serão sentidos em Guarapari, já que o aumento no
transporte de carga possibilitará a Ubu se tornar um novo pólo
industrial capixaba.
A Tabela 10 apresenta as perspectivas de investimento
no setor ferroviário no período 2006-2010, bem como a expectativa
de participação do BNDES.
• Os projetos considerados “em andamento” são aqueles que
deram entrada oficial no BNDES, até o mês de maio de 2006, e
estão em fase de liberação e contratação, ou estão sendo sub-
metidos a algum tipo de avaliação ou análise.
• Os projetos apresentados como “em perspectiva” são aqueles
que, embora não tenham registro de entrada oficial em nenhum
departamento do BNDES, provêm de estimativas obtidas por
meio de informações de domínio público e/ou divulgadas na im-
prensa, coletadas em seminários e congressos de classe e tam-
bém aquelas provenientes de consultas informais de empresários
do setor ao Banco.
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Tabela 10




FERROVIAS – em andamento
ALL IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE OPERADOR INTERMODAL E LOGÍSTICO DA
ALL DO BRASIL S.A.  
  296   110
BRASIL FERROVIAS RECUPERAÇÃO E AUMENTO DA CAPACIDADE DO CORREDOR DE BITOLA
LARGA, QUE LIGA AS REGIÕES PRODUTORAS DO MATO GROSSO AO
PORTO DE SANTOS, QUE SERÃO OBTIDOS ATRAVÉS DE PROJETO DE
INVESTIMENTOS EM VIA PERMANENTE E MATERIAL RODANTE.
  426   265
CFN II PROJETO COMPLEMENTAR DE RECUPERAÇÃO DA ESTRUTURA VIÁRIA, A
FIM DE MELHORAR A SEGURANÇA OPERACIONAL E A EFICIÊNCIA DA
EMPRESA. 
  155   124
Nova Transnordestina
(Via Permanente)
CONSTRUÇÃO DA FERROVIA NOVA TRANSNORDESTINA INTERLIGANDO UM
TERMINAL FERROVIÁRIO, NO MUNICÍPIO DE ELISEU MARTINS (PI), AOS
PORTOS DE PECÉM (CE) E SUAPE (PE).
4.203   855
Caramuru/Locomotivas RECUPERAÇÃO E ADAPTAÇÃO DE LOCOMOTIVAS E TRANSFORMAÇÃO DE
VAGÕES CONVENCIONAIS EM VAGÕES GRANELEIROS DA EMPRESA.
    5     3
Cargil/Vagões AQUISIÇÃO DE 80 VAGÕES GRANELEIROS, COM CAPACIDADE DE 145 M3
CADA, A SEREM UTILIZADOS PARA EXPORTAÇÃO DE SOJA, NO  TRECHO DA
MALHA FERROVIÁRIA ENTRE ALTO ARAGUAIA/MT E O PORTO DE
SANTOS/SP. 
   18    14
MRC/189 Vagões AQUISIÇÃO DE 189 VAGÕES GRANELEIROS NOVOS DO TIPO HFT – HOPPER
FECHADO. 
   48    38
MRC/249 Vagões AQUISIÇÃO DE 249 VAGÕES GRANELEIROS A SEREM UTILIZADOS NO
TRECHO ENTRE OS ESTADOS DO PARANÁ, SANTA CATARINA E RIO GRANDE
DO SUL. 
   51    41
MRS CONSTRUÇÃO DE VIADUTOS, PASSARELAS, BEM COMO VEDAÇÃO DE
FAIXAS DE DOMÍNIO AO LONGO DA MALHA FERROVIÁRIA ARRENDADA DA
EMPRESA.   
   55    50
MRC / 400 Vagões CONSTRUÇÃO DE 400 VAGÕES A SEREM ADQUIRIDOS POR EMPRESA
LOCADORAS DE VAGÕES.
   83    66
Subtotal  5.340 1.566




FERROVIAS – em perspectiva
Concessionárias NOVOS PROJETOS DE EXPANSÃO DAS CONCESSIONÁRIAS, PREVENDO
INVESTIMENTOS DE 2006-2010.
3.080 1.436
Anel Ferroviário S.Paulo IMPLANTAÇÃO DO ANEL FERROVIÁRIO NORTE DE SÃO PAULO (66 KM).   700   560
Ferropar EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DA MALHA DO SISTEMA FERROVIÁRIO DO
ESTADO DO PARANÁ.
  300   240
Norte-Sul CONSTRUÇÃO DE 496 KM ENTRE AGUIARNÓPOLIS (TO) E PALMAS (TO). 1.000   800
Programa de Vagões AQUISIÇÃO DE VAGÕES NOVOS POR CONCESSIONÁRIOS, CLIENTES E




INVESTIMENTO NA SUPERAÇÃO DOS PRINCIPAIS GARGALOS LOGÍSTICOS
FERROVIÁRIOS: (i) ELIMINAÇÃO DAS PASSAGENS EM NÍVEL COM
CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS URBANOS; (ii) REDUÇÃO DAS
INVASÕES DA FAIXA DE DOMÍNIO; (iii) MELHORIA DO ACESSO AOS PORTOS; E
(iv) CONTORNO FERROVIÁRIO DE CIDADES
  800   720
Total  7.130 4.756
O setor ferroviário cresce a taxas superiores a 7% ao ano,
considerando-se a produção de transporte em TKU, e a 32,6% ao
ano, considerando-se o investimento realizado no período 1996-2005.
No médio prazo, os resultados serão sentidos no aumento
da participação do modal ferroviário na matriz de transporte brasi-
leira, concorrendo para a redução dos custos logísticos nacionais.
A indústria nacional de materiais e equipamentos ferro-
viários foi retomada, estando bastante aquecida a produção de
vagões e AMVs (aparelhos de mudança de via), bem como a reforma
de locomotivas.
Em 2005, foram produzidos no país 7.500 vagões, cerca
de vinte vezes superior à produção média realizada na década de
1990. A expectativa para os próximos anos é de uma produção
média de 4.500 vagões/ano.
A reestruturação societária ocorrida na Brasil Ferrovias, na
Novoeste, na CFN e na FCA deverá concorrer para o benefício do
desenvolvimento do setor e superar gargalos que impediam a
retomada dos investimentos.
A partir de 2006, as expectativas são de crescimento da
extensão da malha com a construção e a expansão de novos tre-
chos, a duplicação de trechos existentes e a implantação de novas
ferrovias (Norte Sul, Nova Transnordestina e Variante Litorânea Sul),
além da superação de gargalos logísticos, que afetam a qualidade
de vida das cidades, notadamente pelos ainda recorrentes aciden-
tes ferroviários urbanos.
O BNDES deverá ser o alavancador dessas inversões. As
ferrovias se tornaram mais capazes de enfrentar a concorrência do
modal  rodoviário em mercados mais competitivos, como o de carga
geral, em distâncias inferiores a 500 km, haja vista a obtenção de
economias de escala, aumentos de produtividade e melhoria da
eficiência operacional dos concessionários.
Os investimentos previstos para o período 2006-2010 de-
verão se situar no montante de R$ 12,5 bilhões, considerando as
operações em andamento no BNDES e as operações em perspec-
tiva de conhecimento do setor.
Dimensionamento do Potencial de Investimentos
Conclusões
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